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PARECER Nº       , DE 2025 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA, sobre o Projeto de Lei nº 942, de 2024, 
da Deputada Laura Carneiro, que cria causa de 
aumento de pena para o crime de vender, fornecer, 
servir, ministrar ou entregar, ainda que 
gratuitamente, de qualquer forma, a criança ou a 
adolescente, bebida alcoólica ou, sem justa causa, 
outros produtos cujos componentes possam causar 
dependência física ou psíquica, no caso de a criança 
ou o adolescente utilizar ou consumir o produto. 

Relatora: Senadora MARGARETH BUZETTI 

I – RELATÓRIO 

Vem à análise desta Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania o Projeto de Lei (PL) nº 942, de 2024, de autoria da Deputada Laura 
Carneiro, que “cria causa de aumento de pena para o crime de vender, fornecer, 
servir, ministrar ou entregar, ainda que gratuitamente, de qualquer forma, a 
criança ou a adolescente, bebida alcoólica ou, sem justa causa, outros produtos 
cujos componentes possam causar dependência física ou psíquica, no caso de a 
criança ou o adolescente utilizar ou consumir o produto”. 

O PL acrescenta parágrafo único ao art. 243 da Lei nº 8.069, de 
1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA), para estabelecer que a 
pena do crime será aumentada de um terço até a metade se a criança ou o 
adolescente utilizar ou consumir o produto.  

Na justificação, a autora destaca que a proposição retoma o 
conteúdo do PL nº 4.478, de 2004, aprovado pela Câmara dos Deputados em 
2012, mas arquivado no Senado em 2022, e busca reforçar a punição àquele 
que fornecer bebida alcoólica ou substância que cause dependência a criança 
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ou adolescente nos casos em que o produto seja efetivamente consumido pela 
vítima. 

Antes de chegar à apreciação desta Comissão, o PL nº 942, de 
2024, foi aprovado pela Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa (CDH), cujo parecer, de relatoria da Senadora Damares Alves, 
destacou a pertinência da proposta ao estabelecer causa de aumento de pena 
para os casos em que a criança ou o adolescente efetivamente consuma bebida 
alcoólica ou substância psicoativa fornecida indevidamente, considerando que 
essa consequência torna a infração mais gravosa e demanda resposta penal mais 
severa, em consonância com os princípios de proteção integral previstos no 
Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Até o momento, não foram apresentadas emendas.  

II – ANÁLISE 

Preliminarmente, frise-se que a proposta não apresenta vícios de 
constitucionalidade formal ou material. A competência da União para legislar 
sobre direito penal é expressamente prevista no art. 22, inciso I, da Constituição 
Federal. 

No plano material, a proposição respeita os princípios 
constitucionais que regem a elaboração de normas penais, especialmente o da 
individualização da pena (art. 5º, inciso XLVI, da CF), ao permitir a dosimetria 
proporcional conforme a gravidade do resultado da conduta. A elevação da 
pena nos casos em que há consumo efetivo da substância por criança ou 
adolescente não viola garantias fundamentais nem introduz qualquer forma de 
criminalização desproporcional. 

Não há vícios de juridicidade. A proposta promove alteração 
relevante no ECA ao criar causa de aumento de pena para o crime do art. 243, 
quando houver efetivo consumo pela vítima, trazendo critério mais rigoroso 
para a dosimetria e se mantendo adequada à espécie normativa e aos princípios 
gerais de Direito. 
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No que se refere à regimentalidade, foram observados, até o 
momento, todos os trâmites e procedimentos previstos no Regimento Interno 
do Senado Federal. 

No mérito, entendemos que o PL é conveniente e oportuno.  

Pelo ponto de vista do direito penal, o tipo previsto no caput do 
art. 243 do ECA é considerado crime formal, ou seja, ele se consuma com a 
simples entrega, à criança ou ao adolescente, de bebida alcoólica ou substância 
que possa causar dependência, independentemente de essa substância ser 
efetivamente consumida.  

O projeto em análise, no entanto, avança ao reconhecer que, 
quando há de fato o consumo da substância, o resultado da conduta é 
significativamente mais grave, o que justifica a incidência de uma causa de 
aumento de pena. 

A distinção introduzida pela proposta atende ao princípio da 
proporcionalidade, ao permitir que a resposta penal seja calibrada de acordo 
com a gravidade do resultado produzido. Quando o consumo se concretiza, os 
riscos à saúde física e psíquica do menor deixam de ser meramente potenciais 
e se tornam reais e imediatos, com efeitos que podem perdurar por toda a vida.  

Nessas hipóteses, os bens jurídicos protegidos, a saúde e o 
desenvolvimento pleno da criança e do adolescente, conforme garantem o art. 
227 da Constituição Federal e o art. 3º do ECA, sofrem ofensas mais intensas 
e, portanto, reclamam uma sanção mais severa. 

Assim, a proposição está em plena harmonia com a estrutura do 
sistema penal, que admite o agravamento da pena diante de resultados mais 
lesivos. Ao prever uma causa de aumento de um terço até a metade, o projeto 
confere ao julgador uma faixa razoável de discricionariedade na dosimetria da 
pena, permitindo sua adequação ao caso concreto com base na intensidade do 
dano causado.  

Por fim, também entendemos que a fração de aumento proposta é 
adequada e compatível com outras hipóteses previstas no Código Penal e no 
próprio ECA. Trata-se, em suma, de medida equilibrada e necessária para 
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reforçar a proteção de crianças e adolescentes diante da exposição e, sobretudo, 
do consumo de substâncias que ameaçam seu desenvolvimento integral. 

III – VOTO 

Diante do exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei nº 
942, de 2024. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relatora 
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Senado Federal

Relatório de Registro de Presença

24ª, Extraordinária
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Democracia (UNIÃO, PODEMOS, MDB, PSDB)

EDUARDO BRAGA 1. ALESSANDRO VIEIRAPRESENTE
RENAN CALHEIROS 2. PROFESSORA DORINHA SEABRA PRESENTE
JADER BARBALHO 3. MARCELO CASTRO PRESENTE
VENEZIANO VITAL DO RÊGO 4. JAYME CAMPOSPRESENTE PRESENTE
SERGIO MORO 5. GIORDANOPRESENTE PRESENTE
ALAN RICK 6. ZEQUINHA MARINHOPRESENTE
SORAYA THRONICKE 7. PLÍNIO VALÉRIOPRESENTE PRESENTE
ORIOVISTO GUIMARÃES 8. FERNANDO FARIAS PRESENTE
MARCIO BITTAR 9. EFRAIM FILHO PRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PSB, PSD)

OTTO ALENCAR 1. ANGELO CORONELPRESENTE PRESENTE
OMAR AZIZ 2. ZENAIDE MAIAPRESENTE PRESENTE
ELIZIANE GAMA 3. IRAJÁPRESENTE
VANDERLAN CARDOSO 4. SÉRGIO PETECÃO PRESENTE
RODRIGO PACHECO 5. MARGARETH BUZETTIPRESENTE PRESENTE
CID GOMES 6. JORGE KAJURU

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Vanguarda (PL, NOVO)

CARLOS PORTINHO 1. JORGE SEIFPRESENTE PRESENTE
EDUARDO GIRÃO 2. IZALCI LUCASPRESENTE PRESENTE
MAGNO MALTA 3. EDUARDO GOMESPRESENTE PRESENTE
MARCOS ROGÉRIO 4. FLÁVIO BOLSONARO

ROGERIO MARINHO 5. JAIME BAGATTOLIPRESENTE PRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Pelo Brasil (PDT, PT)

ROGÉRIO CARVALHO 1. RANDOLFE RODRIGUESPRESENTE
FABIANO CONTARATO 2. PAULO PAIMPRESENTE PRESENTE
AUGUSTA BRITO 3. HUMBERTO COSTAPRESENTE PRESENTE
WEVERTON 4. ANA PAULA LOBATO

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Aliança (PP, REPUBLICANOS)

CIRO NOGUEIRA 1. LAÉRCIO OLIVEIRA PRESENTE
ESPERIDIÃO AMIN 2. DR. HIRANPRESENTE PRESENTE
MECIAS DE JESUS 3. HAMILTON MOURÃOPRESENTE PRESENTE

Não Membros Presentes
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Não Membros Presentes
PEDRO CHAVES

STYVENSON VALENTIM

WELLINGTON FAGUNDES

NELSINHO TRAD

LUCAS BARRETO
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DECISÃO DA COMISSÃO

NA 24ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA NESTA DATA, A
COMISSÃO APROVA O RELATÓRIO DA SENADORA MARGARETH
BUZETTI, QUE PASSA A CONSTITUIR O PARECER DA CCJ,
FAVORÁVEL AO PROJETO.

A COMISSÃO APROVA O REQUERIMENTO Nº 40, DE 2025-CCJ, DE
AUTORIA DA SENADORA MARGARETH BUZETTI, DE URGÊNCIA
PARA A MATÉRIA.

(PL 942/2024)

Senador Otto Alencar

20 de agosto de 2025

Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania


